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	Ata da Reunião Ordinária nº 301
Aos nove dias do mês de agosto do ano dois mil e dezessete, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Saúde de Francisco Beltrão, com início às oito horas e trinta minutos no Auditório do Centro de Saúde da Cango, para reunião ordinária, sob a presidência de Alessandro Rodrigues Perondi, que cumprimentou e agradeceu a presença de todos. Convida o Sr. Moacir para conduzir a oração. Em seguida passa para aprovação da ata e leitura dos documentos recebidos pela 1ª secretária, Tânia Mara de Costa.
I – Expediente Interno:

· Aprovação da Ata nº 300 – Reunião Ordinária – incorreções apontadas pela Conselheira Tânia Minusculi: linha 06 onde diz Sr Moacir quem presidiu a oração, na ocasião foi o Sr Hortencio; linha 56 usado pronome de tratamento Sr (senhor), alterar para Dr (doutor); linha 175, onde consta falta de humanização e Senhora Tania Minusculi informou que não foi isso que ela disse, falou em falta de banheiros para pessoas com deficiência que não tem, sendo esta a fala dela. Logo após as considerações feitas pela Senhora Conselheira Tania Minusculi o presidente submeteu a ata para aprovação, a qual foi aprovada com as alterações apontada com 17 votos, e 01 abstenção;
· Aprovação da Ata da Reunião Extraordinária nº. 08, referente a escolha (eleição) dos representantes para a conferencia de vigilância em saúde, colocada em votação para aprovação, sendo aprovada com 19 votos e 01 abstenção. 
· Em seguida o presidente do Conselho, Alessandro, passou a palavra a 1ª Secretaria do Conselho a senhora Tania Mara de Costa para a litura dos documentos recebidos: oficio 970 SMS/DVS convite para representante dos usuários para no dia 28/07/2017 as 13:30 horas, para Monitoramento da Dengue -1º Semestre 2017, foi enviado pelo whats e a professora Inez que foi representar; oficio 221/2017 DVAGS, convidando o Senhor Valdemar Bello e a senhora Tania Minusculi para participar da reunião de avaliação (HOSPSUS), no dia 04/08/2017 as 14:00 horas na sala de reuniões da 8º Regional da Saúde. A Senhora Tania Minusculi falou que tem a ata da reunião se algum conselheiro quiser apreciar; Oficio Circular nº17/2017 SE/CES/PR no qual informa a relação de Conselheiros Municipais do Estado do Paraná homologados na VII Plenária de Conselho da Saúde do Estado do Paraná, sendo que a Conselheira Edimara Solange Candido faz parte pela Região Macro Oeste; oficio 242/2017- DG, no qual informa que a Diretora Geral do Hospital Regional Sudoeste Walter Alberto Pecóits, senhora Nadia Aparecida Zanella Vissoto não conseguirá estar presente na reunião do dia 08 de agosto de 2017 do CMS, pois estará em Curitiba participando de Reunião do Grupo Gerencial da SESA, informa que foram designados para representar o HRS o Diretor Administrativo Fabio Marcelo Ebert e a Diretora de Enfermagem Carmem Teresinha Gring; oficio nº 031/2017/ Controle Social /8ºRS, monitoramento do Incentivo Financeiro para os CMS informando data e horário que estarão em cada Município, sendo que em Francisco Beltrão está marcado para o dia 18/08/2017 as 8:30 horas; oficio CRN-8 nº.118/2017 DIR vem indicar representante para compor o CMS, sendo titular Emanuelle Panato e Suplente Greicy Peretti Poffo. , 
· Justificativas de Ausência Julho – Conselheira Suplente Silvane Guidini, justifica dizendo que estará em viagem a Brasília; Conselheira Suplente Vanilde Evanelista Banfe, devido a tratamento de saúde; Conselheiro Suplente Claudemir Rodrigues, por motivo de acompanhar a esposa gestante nas consultas e exames. 
· Justificativas de Ausência Agosto – Conselheiro Titular Ozorio Borges Neto não poderá estar presente na reunião; Conselheiro Suplente Vilmar da Motta, por motivos profissionais; Conselheira Titular Cleusa Maria Petroski ,por motivos de saúde; Conselheira Titular Cintia J. Ramos por motivo de reunião da Bipartite Estadual em Curitiba; Conselheiro Suplente Cleomir Pazzetto, estará em alguns Municípios da região fazendo o monitoramento do Incentivo Financeiro para os CMS; a Conselheira Suplente Eva Beatriz Andreis, por motivo de saúde. O Senhor presidente Alessandro submeteu a votação as justificativas referentes a mês de julho e agosto as quais foram aprovadas com 19 votos.
III – Assuntos Gerais:

· Informes sobre o Hospital São Francisco – o Sr presidente, Alessandro, ao iniciar falou sobre o programa de capacitação que existe no Conselho, que no ano passado alguns conselheiros participaram de uma capacitação realizada pelo Estado do Paraná, onde receberam um manual e esses conselheiros que participaram serão preceptores; sendo que a partir da próxima reunião do conselho será iniciada essa capacitação aos demais, utilizando o manual recebido como guia, o qual será apresentado de forma fragmentada, para que todos conheçam seu papel enquanto conselheiros e até onde vão suas atribuições. Em seguida, o Sr presidente do Conselho, Alessandro, passou falar um pouco sobre o Sistema Único de Saúde (SUS) para que possamos entender de que forma está se organizando a discussão junto ao Hospital São Francisco. Iniciou a fala com dados históricos, explanando acontecimentos pelo Mundo de como outros países vieram se organizando com a Saúde; sendo que no Brasil tivemos, em evidencia no ano de 1986 a 8ª Conferência Nacional em Saúde, na qual foram estruturadas propostas para que se criasse um Sistema Único de Saúde, sendo posteriormente aprovado em 1988 através da nossa Constituição Federal (CF) de 1988. Na CF nos artigos 193, 196 e 197 traz de que forma que se dá a organização desse Sistema Único de Saúde; o Sr Alessandro diz que pode disponibilizar esse material, por e-mail, aos Conselheiros; frisa o artigo 196, transcrevo: Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Continua, dizendo que é dever do Estado nas (três) esferas, União, Estado e Município; expõe, basicamente, as duas Leis Orgânicas que regem o Sistema Único de Saúde, sendo elas a Lei 8080/90 e a Lei 8142/90; O Sr presidente, Alessandro fala um pouco sobre o que dispõe a Lei 8080/90, frisando a parte do § 2ª do artigo 2º da referida Lei, transcrevo: § 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade., diz que, esse é um detalhe importante, pois sempre delegamos ao Estado a obrigatoriedade de garantia de saúde, mas cada um tem a sua responsabilidade que não devem ser suprimidas, esse é um ponto obscuro sendo que cada Conselheiro tem o dever de fomentar e esclarecer junto a sociedade; ainda fala, que era entendido que o Setor Público não conseguiria suprir a necessidade de toda a população, nesse sentido dentro dessa mesma Lei, foi descrito que existe a possibilidade de complementação desse serviço  com o setor privado, ou seja, através de serviços conveniados ou contratados, para garantia de saúde a essa população; continua, falando alguns princípios e diretrizes que regem o Sistema Único de Saúde:  universalidade; integralidade da assistência; igualdade (que é o princípio da equidade); participação da comunidade (controle social através de conferências, no sentido amplo, conferencias municipais, estaduais e nível federal e conselhos, que é onde entra a participação do Conselho, essa participação fica mais clara na Lei 8142/90); descentralização política administrativa, e ai entra na condição que estamos vivenciando, que é a municipalização da saúde, mas por que municipalizar a saúde? Porque as ações de saúde que forem desenvolvidas elas precisam ser desenvolvidas próximas as pessoas que estão necessitando, pra que não ocorram erros de organização, erros de assistência, então quanto mais próximo da pessoa que necessita a ação em saúde for apresentada, maior chance de acerto os governantes terão, então por isso a municipalização da saúde é fundamental, ai nesse sentido de municipalização enfrentamos alguns percalços, lembrando que sempre com aporte financeiro do governo Federal e do governo Estadual; regionalização e hierarquização da rede de serviços, essa organização é descrita em níveis de complexidade, nível primário de atendimento, nível secundário de atendimento e nível terciário de atendimento, ficando sob a responsabilidade dos Municípios o nível primário de atendimento, precisando deixar claro que a atenção básica/atenção primária é de obrigatoriedade dos Municípios e dentro da sua condição oferecer e ser corresponsável pelas atenções de média e alta complexidade; ainda, o Sr presidente, Alessandro, fala sobre a Lei 8142/90 que basicamente, regulamenta a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde e de que forma se dá o financiamento do desse Sistema Único de Saúde; aborda, de acordo com a Lei 8142/90, a forma da participação da comunidade nessa gestão, que se dá em 02 (duas) instâncias: Conferência de Saúde (Federal, Estadual e Municipal); e o Conselho de Saúde. E qual 
é o papel do nosso conselho: que tem caráter permanente e deliberativo, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros; além disso são função dos conselheiros: na elaboração das diretrizes gerais das políticas de saúde, dessa forma participando na elaboração do Plano Municipal de Saúde, a formulação de estratégias e implementação das políticas de saúde para o Município, controle sobre a utilização de recursos (temos dentro do conselho a comissões, extremamente atuantes, que são coordenadas pela Prof. Inez, no controle da utilização dos recursos), controle sobre a execução (comissão de fiscalização que estão indo até as unidades de saúde do Município, avaliando de que forma está a execução do serviço de saúde para a população) e a mobilização da população para que continuem mobilizadas lutando pelos seus direitos. Alessandro continua, traz de que forma as 03 (três) esferas de governo trabalham; a divisão do Estado em regionais de saúde; e todas elas (Federal, Estadual e Municipal) têm por obrigação formular, financiar, executar, controlar e avaliar os serviços de saúde, nesse sentido cabe ao governo Federal, basicamente, a formulação, coordenação e corrigir as distorções existentes dentro da sua base legal; dentro do gestor Estadual temos também coordenar, executar apenas as ações que os Municípios não forem capazes de desenvolver ou que não lhes couberem e também corrigir as distorções existentes e a gestão Municipal cabe coordenar as ações em saúde a nível municipal, executar as ações de atenção básica, ter corresponsabilidade pela assistência de média e alta complexidade, que aqui entra o Hospital São Francisco (que é o problema que a gente vem enfrentando) e responsabilidade pelos sistemas de informação e promover o desenvolvimento de ações de promoção, proteção e recuperação. Dois aspectos trazidos da Lei 8080/90: os serviços de saúde devem ser municipalizados ou estadualizados, podendo deduzir assim que todos os serviços de saúde de caráter local, isto é, que atendam apenas a população do próprio Município devem ser municipalizados, mesmo que envolvam atendimento de média e alta complexidade; por outro lado o serviço de saúde de referência regional ou estadual que podem ser subentendidos como aqueles de média e alta complexidade estão a princípio na abrangência da esfera estadual. Aí o Pacto pela Saúde editado em 2006, trouxe uma nova reformulação da gestão, do atendimento as políticas já existentes e também da participação da sociedade, que é o Pacto em defesa do SUS, trouxe um pouco sobre o pacto de gestão, que estabeleceu que as ações de serviço de atenção primária são de responsabilidades que devem ser assumidas por todos os Municípios, as demais ações do serviço de saúde serão atribuídas de acordo com o que foi pactuado e com a complexidade da rede de serviço localizado no território municipal. Assim, de que forma de se dá a nossa condição de atendimento, ira sendo assumido de acordo com a condição dentro do Município, lembrando que somos responsáveis pelo nosso Município; aí num aspecto regional entra também a participação do Estado e aquilo que foi pactuado. O Sr Presidente, Alessandro, passa a expor o que o Conselho vem fazendo dentro das prerrogativas da Lei 8142/90, deixando claro que a nível Municipal; que por intermédio da Comissão de Fiscalização tem acompanhado as negociações do Hospital São Francisco e do Município de Francisco Beltrão, participamos da última reunião, na qual fomos informados da situação em que estavam as negociações com o Hospital São Francisco, logo em seguida participamos da coletiva de imprensa onde o Gestor apresentou pro Município as negociações, quem assistiu e participou da reunião entende que não é vontade do Hospital São Francisco deixar de prestar o atendimento, contudo, conforme explanado, na reunião passada, pela Isolde (na ocasião representante do Hospital São Francisco), discutido e perguntado pelos conselheiros que tiveram suas dúvidas esclarecidas, foi percebido da dificuldades que o Hospital São Francisco estava passando e também das necessidades de financiamento e de uma melhor organização desse atendimento, então nesse sentido participamos das reuniões, é função desse conselho, como foi colocado, é importante frisar que organização da assistência, o fluxo de atendimento da média e alta complexidade ultrapassa o pleito legal do Conselho de Saúde, sendo assim Conselho de Saúde não tem que intervir nessas negociações e sim acompanhar, como tem sido feito “acompanhar” as negociações, até porque o atendimento de média e alta complexidade se dá de foram regional. O posicionamento do Conselho Municipal de Saúde (que geralmente participa dessas reuniões como ouvinte) é no sentido de garantia de saúde para a população de Francisco Beltrão; vem acompanhando as negociações desde Janeiro/2017 quando participou de uma reunião no Fórum de Justiça, onde foram apresentadas as dificuldades que o Hospital São Francisco vinha enfrentando, posição essa adotada também na última reunião no dia 31 de julho de 2017, da seguinte maneira, existiu um acordo com o Hospital São Francisco com o aporte financeiro no valor de mais R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), que seria discutido entre os Municípios que o Hospital São Francisco atende e nesse sentido a colocação do Conselho foi se existiria nesse prazo de noventas dias prejuízo/diminuição no atendimento da população beltronense, e foi garantido que não há e não haverá prejuízo algum. Então para isso que o Conselho esta atuante, acompanhando as negociações sempre em defesa da população beltronense e isso deverá ser repassado pelos Conselheiros quando questionados. Encerrando a sua apresentação, o Sr presidente, abriu para as falas: Sr Francisco Furlan: “sobre a última frase - é importante frisar que organização da assistência, o fluxo de atendimento da média e alta complexidade ultrapassa o pleito legal de atuação desse Conselho de Saúde - então quer dizer que o vem sendo discutido lá nessa questão do São Francisco nós não podemos dar opinião nenhuma”; Alessandro diz que opinião podemos dar; Francisco continua, “mas não podemos aprovar nem reprovar nada”; o Sr Francisco ainda questiona sobre o repasse do valor de seiscentos mil reais que o Município assumiu o compromisso de repassar ao São Francisco, que não veio nada para o Conselho aprovar e se vier depois tem como o conselho não aprovar esse repasse? Alessandro explica que podemos aprovar ou reprovar o dinheiro que é repassado pelo Município de Francisco Beltrão, por isso que o nosso papel é fiscalizar esclarecendo ao Conselho onde estão sendo gastos os valores repassados. Quanto ao repasse do valor de seiscentos mil não é apenas o Município de Francisco Beltrão e sim do contexto regional, sendo que na reunião da qual os conselheiros participaram no dia 31/07/2017, não ficou especificado de onde viria esse valor nem a como será feito a divisão desse valor entres os Município usuários, e é isso que está sendo acompanhado; Sr Francisco Furlan, fala que gostaria que o Alessandro, enquanto presidente do Conselho tratasse com os gestores para que não viesse nada para aprovação em Conselho com prazos já terminados/vencidos; Alessandro diz que esse é um posicionamento que o conselho pode adotar; Tânia Minusculi fala: “porque quem executa o plano é o executivo e como são os 27 municípios, são os 27 municípios e os prefeitos decidiram por esse aporte, eu concordo com o Chico que não veio pra nós aprovar, porque é regional, é âmbito regional, nós só estamos discutindo porque o Hospital centraliza Francisco Beltrão e nós somos gestão plena, porque os outros municípios também devem estar discutindo, a gente não sabe se discutem ou não, mas nós só temos aqui essa discussão porque o Hospital centraliza Beltrão e executar o serviço é do poder executivo, dos 27 municípios que estão dando a contrapartida”. 
Informes sobre o Hospital Regional Sudoeste - HRS (taxa de ocupação clínica, cirúrgica, UTI), demanda da Reunião ordinária de Outubro/2016: O presidente Alessandro fala da ausência da Nádia Aparecida Zanella Vissoto, Diretora Geral do HRS, sendo que foi designado para representar o HRS o Diretor Administrativo Sr Fabio Marcelo Ebert, conforme Oficio nº242/2017 (recebido). O Sr Fabio, inicia explanação cumprimentando a mesa diretora, na pessoa do presidente Sr Alessandro, estendendo o cumprimento a todos. Hoje o Hospital Regional Sudoeste (HRS) é o hospital estratégico para 7ª e 8ª Regional de Saúde, sendo que poderia estar localizado em qualquer outro Município dentre os 42; atualmente atende 80% dos atendimentos do HRS é para os Município de 8ª Regional de Saúde dadas as proporções de cada Município; os serviços prestados no HRS especialidade presencial e de sobreaviso: anestesiologista, cirurgia geral, clinica media (emergencista/plantonista, que é o profissional que fica na porta de entrada), intensivista adulto e neonatal, obstetrícia e ortopedia, esses especialistas ficam 24 horas por dia durante dos 365dias do ano; as demais especialidades funcionam em regime de sobreaviso que dão suporte as outra clinicas, quais seja: cirurgia vascular, cardiologia, cirurgia bucomaxilofacial, cirurgia pediátrica, cirurgia plástica, ginecologia, nefrologia, neonatologia, neurocirurgia e neurologia, radiologia, odonto hospitalar, oftalmologia, otorrino e urologia; o HRS é um hospital de referência, ou seja, não é porta aberta, atende os pacientes referenciados pela central estadual de regulação via sistema MV e também paciente referenciados pelo Samu, corpo de bombeiros e Siate. Fala brevemente do sistema MV, que é o sistema estadual de regulação pelo qual é regulado a movimentação de leitos no Estado. Quanto a capacidade do HRS tem 102 leitos que são assim distribuídos: 09 leitos UTI adulto, 10 leitos UTI Neonatal, 42 leito cirúrgicos (todas as especialidades cirúrgicas), 06 leitos clínica geral, 20 leitos de obstetrícia de alto risco e de risco intermediário (risco habitual referência HSF), 11 leitos de pediatria (cirurgia pediátrica) e 04 leitos de isolamento. Lembrando que o HRS não tem perfil para atendimento de clínica médica, mas que existem pacientes que precisam passar por um período de convalescença dentro do hospital, sendo que os 06 leitos de clínica geral servem de retaguarda para a UTI. Para a 7ª Regional de Saúde o HRS é referência, além da cirurgia pediátrica, para a neurocirurgia e um suporte pequeno para os exames de imagem (tomografia e alguma coisa de radiografia). No ano de 2016 o número de consultas ambulatoriais chegou a quase 2000/mês, lembrando que, são disponibilizadas algumas consultas via sistema MV; em 2016 foram realizadas 1997 cirurgia/mês; consultas ambulatoriais 23937/ano; em 2017, que foi contado somente até o mês de junho o número de consultas ambulatória foi de 1902/mês, no ano já soma 11914; no ano de 2016 a média de atendimento de urgência e emergência foi de 541 atendimentos; em 2017 tem a média de 618 atendimentos de urgência e emergência. Taxa de ocupação: em 2016 a taxa média de ocupação foi de 70,44%; já em 2017 a média está em 96,96% (janeiro: 85%, fevereiro: 98%, março: 99%, abril: 97%, maio: 99% e junho 101%) sem incluir os pacientes represados no setor da emergência do hospital, em um comparativo o aumento é de 26,02% no ano de 2017. O HRS tem uma meta que é reduzir o número de dias de internamentos, contudo essa meta é difícil ser alcançada pois o período que o neonato patológico fica em média 30 dias na UTI. Com relação a cirurgias também tem meta que é de 100 cirurgia/mês em cada sala, sabendo que existem 06 salas e 05 em funcionamento, contudo existe a falta de recurso humano dificulta; em 2016 realizadas 3778/ano, em 2017 foram realizadas: janeiro: 310, fevereiro: 348, março: 447, abril: 400, maio: 418, total no ano 2296, assim no ano de 2016 a média/mês em 286, em 2017 a média mês em 382. Partos realizados no HRS: em 2016 realizados 813 partos de risco intermédia ou alto; já em 2017 no período de janeiro a junho 496, um aumento de 13 partos/mês. Projeto de ampliação: implantação do serviço de hemodinâmica, para isso é preciso ampliar a estrutura física do Hospital, pois é necessário uma sala diferenciada; já foi aprovado pela vigilância sanitária e pelo corpo de bombeiros, agora resta o aporte financeiro, construção da nova UTI neonatal com 10 leitos, sendo que os 10 leitos já existentes passaram a integrar a UTI adulto, com essas mudanças teria uma reestruturação física nos prédio. Aberto par debate: Francisco Furlan pergunta sobre as consultas e sobre a FUNEAS. Fabio responde: as consultas que são citadas são os retornos de cirurgias e as disponibilizadas via sistema MV que são disponibilizadas aos Municípios para programação de cirurgias eletiva. Sobre a FUNEAS: para entendê-la, precisamos entender a forma de repasse financeiro ao HRS, pois este recurso chega ao HRS via ARSS, pois existe um convênio da SESA com a ARSS que expirou em maio/2016, a PGE e o Tribunal de Contas diziam que o convenio não é legal e não eram favoráveis, contudo o convenio foi renovado em setembro/2016 com duração para 02 anos (até setembro/2018); o HRS recebia o valor de R$ 800.000 (oitocentos mil) mais o valor que é faturado, o tribunal de contas alega que o HRS não poderia ter acesso a esse valor, a situação ficou insustentável e a saída foi a Fundação (FUNEAS). Para o servidor não haverá mudança, continuarão sendo servidor da SESA. O Sr Fabio explica ainda que não existe irregularidade na gestão do HRS, passaram por auditoria mês passado; fala da existência de recursos que não puderam ser repassados ao HRS devido a essa situação. O Sr Francisco Furlan pede se poderá ter internamento particular ou através de plano de saúde. Fabio responde que não, é 100% SUS. Houveram questionamentos, Francisco Furlan, Camilo Rafagnin, José Carlos, sobre os servidores, possíveis contratações, concurso, teste seletivo; Sr. Fabio expõe que não sabe como ficará o organograma depois que a FUNEAS assumir a gestão, nem tão pouco sobre novas contratações e suas formas, sabe que existe concurso da SESA vigente, sabe que os funcionários que lá estão lá ficarão; pensa que pode haver um teste seletivo, mas não está claro; sobre chamamento público informa que não existe de pessoa física somente para pessoa jurídica, mas deixa claro que isso tudo ainda não está claro, não existe um posicionamento da Fundação com relação a essas questões. Tania Minusculi pergunta sobre o equipamento da cardiologia que estão parados sem utilização/manutenção e ainda diz que sobre a FUNEAS tem dúvidas, mas que isso será esclarecido com o tempo pois chamaremos os representantes do HRS para outras reuniões; o Sr Fabio diz referidos equipamentos estão lá sim, parados. Sobre a Funeas, Sr Fabio diz que isso é assunto para uma grande pauta. Tania Minusculi pergunta se caso o Hospital São Francisco (HSF) realmente se descredenciar do SUS o HRS poderá estar oferecendo mais algum tipo de atendimento a população? Sr Fabio diz que não tem competência par fazer essa análise. O Victor Pallegari pergunta sobre a odonto hospitalar. O Sr Fabio responde dizendo que existe atendimento no ambulatório da odontologia hospitalar e ainda que o odontólogo faz acompanhamento diário aos paciente da UTI (visita mais procedimento odontológico hospitalar), são atendidas crianças e adultos com necessidades especiais que precisam de exodontia e profilaxia sob anestesia geral; são feitas restaurações nesses pacientes com necessidades especiais. O Sr Presidente Alessandro, agradece a presença e a apresentação do Sr Fabio. Isolde parabeniza o Sr Fabio pela apresentação. Falou sobre o HSF, falou do acordo feito para atendimento por 90 dias mediante repasse de mais R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), informou que até o momento não foi assinado contrato, mesmo porque ontem foi encaminhado um oficio ao Sr Prefeito Municipal de Francisco Beltrão/SMS, para que o contrato fosse feito como APSS (Associação de Proteção a Saúde do Sudoeste), informa que o HSF não quer se descredenciar do SUS, mas a direção do HSF entende que não tem mais condições físicas nem de recursos humanos para continuar prestando atendimento de alta complexidade, ou seja, se tiver uma situação de paciente com grande trauma seja encaminhado ao HRS. Tania Minusculi pergunta qual o valor total recebido pelo HSF incluindo os R$ 600.00,00 (seiscentos mil); Isolde responde que se o repasse fosse feito por todos os Municípios o valor é de R$ 1.100.000,00 (um milhão e sem mil reais), contudo desse valor, R$ 200.000,00 (duzentos mil) são para a hemodiálise repassados diretamente; respondendo a pergunta o valor total é R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais).

Informações sobre Programa Saúde na Escola (PSE) – Cristina: Expõe que o é um programa que vem para contribuir para a formação integral dos estudantes da rede pública de educação por meio de ações de prevenção e promoção da saúde. As ações são desenvolvidas em parceria entre a saúde e educação. O incentivo financeiro será repassado fundo a fundo, anualmente em parcela única, através do piso variável da Atenção Básica, no valor de 5.676,00 reais até 600 educandos inscritos. Terá o valor acrescido em 1000 reais a cada 800 alunos. As escolas selecionadas são: E. Municipal M. Boaventura – São Miguel, E. Municipal Francisco M. da Silva – N. Mundo, E. Municipal . Germano Meyer – Marrecas, E. Municipal Higino Pires – Sadia, E . Municipal Nossa Srª Sagrado Coração_ P.Ulrico, E . Municipal Recanto Feliz – Pinheirinho, CMEI Sonho Meu – Pinheirinho, CMEI Carmem Vargas – Cantelmo, CMEI Marli Abdala – Pinheirinho, CMEI Diva Martins – P. Ulrico, CMEI Carrossel – São Miguel, CMEI Herbert de Souza – P.Ulrico, Idalino Rinaldi – Sadia,  CMEI Mundo Encantado – Novo Mundo, CMEI – Cantinho do Céu – Marrecas. As ações pactuadas foram: Combate ao mosquito Aedes Aegypti, Promoção de práticas corporais, da atividade física e do lazer nas escolas, Prevenção ao uso de álcool e drogas, Promoção da cultura e da paz. Cidadania e direitos humanos, Prevenção das violências e dos acidentes, Identificação de educandos com sinais de agravos de doenças em eliminação, Direitos sexuais e reprodutivos e prevenção de DST/Aids, Promoção de saúde ocular e identificação de educandos com possíveis sinais de alterações. Promoção da segurança alimentar e nutricional e da alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil, Promoção da saúde auditiva e identificação de educandos com possíveis sinais de alteração Promoção e avaliação de saúde bucal e aplicação de flúor Verificação da situação vacinal. Tania Minusculi questiona sobre a não inclusão no programa das escolas localizadas no interior. Cristina diz que esse ano como é início foram selecionadas as escolas da cidade, mas nada impede que para o próximo ano as do interior sejam inclusas.
Informações sobre Agosto Azul – Cristina: a abertura do Agosto Azul foi no início do mês de agosto em Curitiba com o tema “Pai Seja Presente”. A Secretaria Municipal de Saúde fez parceria com o Unipar, cursos de nutrição, enfermagem e educação física, para programação no 19/08/2017. As unidades de saúde terão um cronograma para atendimento, de mais ou menos 40 homens, nos dias indicados. Receberão orientação e serão realizados exames. Dentre os Exames será realizo o exame PSA que teve uma alteração para a sua realização, ou seja, homens com histórico de doença familiar realizar o exame acima 45 anos, e homens sem histórico de doença familiar realizar o exame acima de 50 anos, realizado o exame e este acusar alguma alteração esse paciente será encaminhado para o médico urologista que fará o acompanhamento. Emanuelle solicita que seja feito levantamento e encaminhado para o NASF os homens que apresentarem colesterol e diabetes alterado para que a equipe multiprofissional do NASF possa acompanhar. A Cristina disse que os coordenadores das unidades já estão orientados nesse sentido.

Informações Mutirão de exames – Elaine: informa que a Secretaria Municipal de Saúde fez chamamento público de clínicas/laboratórios para a realização dos exames (ultrassonografia, ressonância, endoscopia e colonoscopia) que estão represados desde o ano de 2015. Será disponibilizado um quantitativo de mensal de vagas. Ainda, informa a mudança no sistema de faturamento que vem sendo utilizado pela SMS, agora foi implantado um código de barras na autorização de exames que o paciente retira na unidade de saúde, ao chegar na clínica/laboratório esse código é bipado e cai automaticamente no faturamento da SMS. Questionado se os exames são de boa qualidade? Elaine informa que ao realizar o chamamento público o departamento de licitação da prefeitura coloca algumas regras, e ainda as clinicas/laboratórios foram visitadas pessoalmente pelo setor de auditoria da SMS. Questionamento: qual é o número de exames represados? Elaine diz que não sabe um número exato, mas que são todos os exames solicitados pelos médicos nos anos de 2015, 2016 e 2017, sendo 2015 e 2016 o ano todo, enfatizando que as ultrassonografias, endoscopias e colonoscopias eram as com maior fila de espera, e ainda que não estão deixado de ser realizados os outros tipos de exames.  
Informes sobre Dengue/Zika/Chikungunya – Tania Lise: primeiramente comunica o novo endereço, no prédio do antigo CRE, Rua Alagoas, nº.468. Fala sobre o teatro que vem sendo apresentado, em todas as escolas, sendo que a agenda de apresentações vai até o final do mês de agosto, inclusive hoje na Escola Frei Deodato. Sobre as notificações, fala que foram 158 casos notificados de dengue, sendo que 149 já foram descartados, 01 confirmado e 08 aguardando resultado; Zica foram 3 notificações e 02 já descartados; chikungunya com 4 notificações sendo 3 descartadas. Tania Lise fala sobre o monitoramento que feito a cada 06 meses para a avaliação do serviço. Professora Inez fala do bom trabalho que vem sendo desenvolvido, pois ela participa das reuniões do monitoramento. Foi perguntado se ainda tem resistência da

entrada da equipe nas casas, Tania Lise reponde que ainda encontram.
· O Sr Presidente Alessandro, fala que todo mês serão lembradas as datas comemorativas do mês corrente e que o conselho preparou uma lembrancinha aos pais. Passou a palavra a Professora Inez que leu as datas comemorativas do mês de agosto e entregou uma lembrancinha aos pais.
Ao final a Tania Minusculi fala da participação na Conferência em Cascavel, que trarão na próxima reunião uma apresentação dos assuntos discutidos.
· Nada mais havendo, Alessandro encerra a presente reunião agradecendo a presença de todos. 
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